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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
DE  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR. 
DESNECESSIDADE  DE  LIMITAÇÃO  DOS  JUROS 
REMUNERAÓRIOS.  ARGUMENTO  DE  DEFESA 
ACOLHIDO  PELO  JULGADOR.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
SITUAÇÃO  MAIS  CONFORTÁVEL.  AUSÊNCIA  DE 
INTERESSE. TARIFA DE CADASTRO. MATÉRIA ARGUIDA 
APENAS EM SEDE DE APELO.  INOVAÇÃO RECURSAL. 
CONDIÇÃO  IMPOSSÍVEL.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS. 
EXPOSIÇÃO  NUMÉRICA  DAS  TAXAS  PACTUADAS. 
DUODÉCUPLO  DA TAXA MENSAL SUPERIOR À  TAXA 
ANUAL.  PERCENTUAIS  EXPRESSAMENTE 
CONVENCIONADOS.  LEGALIDADE.  COBRANÇA  DE 
TARIFA  ADMINISTRATIVA  DENOMINADA  DE  TEC. 
CONTRATO ANTERIOR À  RESOLUÇÃO CMN 3.518/2007. 
PACTUAÇÃO  VÁLIDA.   ENTENDIMENTO 
SEDIMENTADO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
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NÃO CONHECIMENTO DE PARTE DO RECURSO E, NA 
PARTE CONHECIDA, PROVIMENTO MONOCRÁTICO.

-  O  interesse  em  recorrer  faz  alusão  à  obtenção  de  uma 
situação mais favorável do que aquela imposta pela decisão 
vergastada.

-  A matéria  a  ser  discutida  na  lide  deve  ser  suscitada  na 
inicial,  na  contestação  ou  em  sede  de  reconvenção,  não 
devendo ser conhecida a matéria arguida apenas em sede de 
apelação,  porquanto  não  faz  parte  do  pedido  inicialmente 
formulado.

-  É  permitida  a  capitalização  de  juros  com  periodicidade 
inferior  a  um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, 
data  da  publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000 
(em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que pactuada de 
forma expressa e clara. 

-  A previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual 
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir 
a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

- Nos contratos bancários celebrados até 30 de abril de 2008 
era válida a pactuação da tarifa de emissão de carnê ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame 
de abusividade em cada caso concreto.

- O §1ª-A do art 557 do Código de Processo Civil dispõe que 
se a decisão recorrida estiver  em manifesto confronto com 
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá 
dar provimento ao recurso. 

Vistos, etc.
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Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco 
SANTANDER  (Brasil)  S/A  contra  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  1ª  Vara 
Regional de Mangabeira da Comarca de Capital, nos autos da Ação Revisional de 
Contrato c/c Repetição de Indébito e Pedido de Tutela Antecipada ajuizada por 
Maria Antônia dos Prazeres Tavares.

O juízo de primeiro grau, às fls. 129/134, julgou parcialmente 
procedentes os pleitos lançados na exordial, nos termos que se seguem:

“Isto posto, julgo procedente em parte o pedido para declarar a nulidade 

da cláusula  que imputou ao  consumidor  a  capitalização  de  juros  não 

expressamente  pactuada  a  ser  apurado  em  liquidação  de  sentença, 

condenando  o  promovido  a  devolver  de  forma  simples  o(s)  valor(es) 

pago(s) a título de TAC e TEC.

Sem custas ante a gratuidade deferida.

Considerando que cada litigante foi vencedor e vencido, condeno-os no 

pagamento dos honorários advocatícios, no percentual de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor total da condenação, distribuídos na proporção de 

80% (oitenta por cento)para o promovido e 20% (vinte por cento) para a 

demandante  (art.  21  do  CPC),  observando  as  regras  da  assistência 

judiciária.” (sic)

Embargos  declaratórios   opostos  às  fls.  137/138  por  Maria 
Antônia dos Prazeres alegando omissão no julgado.

Sentença  dos  embargos  às  fls.  241/242v  acolhendo 
parcialmente os aclaratórios para integrar o julgado, em sua parte dispositiva, à 
condenação  da  instituição  financeira  para  excluir  o  nome  da  parte  autora  de 
qualquer órgão restritivo de crédito.

Em  razões  recursais,  às  fls.  140/165  e  ratificadas  às  fls. 
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245/277,  o  apelante  sustenta  a  regularidade  das  cláusulas  do  contrato  e  a 
observância ao Princípio do Pacta Sunt Servanda.

Afirma  que  a  capitalização  dos  juros  com  periodicidade 
inferior  a  um  ano  é  permitida  nas  operações  realizadas  pelas  instituições 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, e aduz sobre a possibilidade de não 
limitação das taxas de juros remuneratórios pelos bancos.

Assevera  o  reconhecimento  da  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal de Justiça acerca da legalidade de cobrança das tarifas de emissão de 
carnê e de cadastro.

Alega a inexistência de onerosidade excessiva no instrumento 
contratual, e sustenta a impossibilidade de devolução dos valores em razão de não 
ter sido efetuada qualquer cobrança indevida.

Pugna pela reforma do  decisum  para declarar a validade de 
todas as cláusulas do pacto em debate.

Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  280/291,  requerendo  a 
manutenção dos termos da decisão recorrida.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  encartado  às  fls. 
298/301, opina pelo provimento do apelo para que seja declarada a legalidade dos 
juros pactuados, os quais se encontram dentro da média de mercado estabelecida 
pelo BACEN, bem como a legalidade da TAC e TEC, eis que pactuados sob a égide 
da Resolução CMN 2.303/96.

É o relatório.

Decido.

Das questões processuais
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Da ausência de interesse recursal

Deixo de conhecer do quesito sobre a possibilidade de não 
limitação  dos  juros  remuneratórios,  por  entender  que  esta  situação  fora 
confirmada pela sentença (fl. 133), que acolheu a defesa oferecida pela instituição 
bancária.

O  interesse  em  recorrer  faz  alusão  à  obtenção  de  uma 
situação mais favorável do que aquela imposta pela decisão vergastada. Como o 
decisum determinou a manutenção das taxas pactuadas, não há falar em conquista 
de uma  condição mais confortável. 

Forte  em  tais  razões,  não  conheço  da  parte  do  recurso 
apelatório que faz referência a essa matéria.

Inovação recursal

No que tange ao quesito  que discute  a  tarifa  de  cadastro, 
impende esclarecer que este não deve ser conhecido, por tratar-se de inovação 
recursal. 

Em análise dos autos, vislumbro que o ponto questionado na 
inicial e julgado procedente na decisão de primeiro grau foi a TAC – Tarifa de 
Abertura  de  Crédito,  que,  de  acordo  com  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  no 
julgamento do REsp1.255.573/ RS, firmado pela 2ª Seção do Superior Tribunal de 
Justiça  é  uma  tarifa  administrativa  diversa  à  de  cadastro,  inclusive  recebem 
tratamentos diferentes. Vejamos:

“Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança 

por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às 

hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma  padronizadora  expedida 

pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo legal a 

contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura 

de Crédito (TAC),  ou outra denominação para o mesmo fato gerador. 
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Permanece válida a  Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato 

normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode 

ser  cobrada  no  início  do  relacionamento  entre  o   consumidor  e  a 

instituição financeira.”

Como cediço, toda a matéria a ser discutida na lide deve ser 
suscitada na inicial, na contestação ou em sede de reconvenção, não devendo ser 
conhecida a matéria arguida apenas em sede de apelação, porquanto não faz parte 
do pedido inicialmente formulado.

Do exame do mérito

É  importante   ressaltar  que  a  alteração  das  cláusulas 
contratuais  pactuadas  somente ocorrerá  acaso  comprovada pela  parte  autora  a 
efetiva  abusividade,  em  respeito  à  natureza  de  liberalidade  das  cláusulas 
contratuais e do princípio da boa-fé contratual.

 O ponto controvertido da presente demanda versa em torno 
da legalidade da capitalização mensal de juros e da tarifa de emissão de carnê no 
contrato de financiamento de veículo automotor firmado entre Maria Antônia e o 
Banco ABN AMRO (atualmente denominado de Banco SANTANDER (Brasil S/A).

Feito este registo, analiso as motivações do recorrente.

No que tange à capitalização mensal dos juros,  o contrato 
encartado  às  fls.  23/24  deixa  claro  que  os  juros  foram capitalizados  de  forma 
expressa, conforme pode-se observar da exposição numérica entre as taxas anual e 
mensal,  demonstradas  no  quadro  referente  à  Especificação  do  Crédito, 
estipuladas, respectivamente, em 2,06% a.m e 27,71% a.a.    

O Superior  Tribunal  de Justiça  entende que nas operações 
realizadas  pelas  instituições  financeiras  permite-se a  capitalização dos  juros  na 
periodicidade  mensal  quando  pactuada,  desde  que  celebradas  a  partir  da 
publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000,  reeditada  pela  MP n.  2.170-
36/2001.
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Acerca desse posicionamento, colaciono recente julgado:

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. 

JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO EM 12% AO ANO. LIMITE 

AFASTADO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL DE  JUROS.  LEGALIDADE 

DA  COBRANÇA.  JUROS  REMUNERATÓRIOS  NO  PERÍODO  DE 

INADIMPLEMENTO. SÚMULA N.  296/STJ.  1.  A alteração  da taxa de 

juros  remuneratórios  pactuada  em  mútuo  bancário  depende  da 

demonstração  cabal  de  sua  abusividade  em  relação  à  taxa  média  do 

mercado (recurso especial  repetitivo n. 1.112.879/PR).  2. Nos contratos 

bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-

17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal 

dos juros, desde que expressamente prevista no ajuste. A previsão, no 

contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 

mensal  é  suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 

contratada  (recurso  especial  repetitivo  n.  973.827/RS). 3.  "os  juros 

remuneratórios,  não  cumuláveis  com a comissão  de  permanência,  são 

devidos  no  período  de  inadimplência,  à  taxa  média  de  mercado 

estipulada  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  limitada  ao  percentual 

contratado" (súmula n. 296/STJ). 4. Recurso Especial provido. (STJ; REsp 

1.396.863; Proc. 2013/0254832-0; RS; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio 

de Noronha; DJE 25/05/2015)

A exposição numérica entre as taxas são dotadas de clareza e 
precisão para aferir a periodicidade da capitalização dos juros, pois a taxa  anual é 
superior ao duodécuplo da  mensal. Este é o entendimento do STJ segundo o rito 
dos recursos repetitivos, firmado pela 2ª Seção, para os efeitos do art. 543-C do 
CPC.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 

TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS. 

LEGALIDADE. 1.  No julgamento do Recurso Especial  973.827, julgado 
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segundo o rito dos recursos repetitivos, foram firmadas, pela 2ª Seção, as 

seguintes teses para os efeitos do art.  543-C do CPC: - "É permitida a 

capitalização  de  juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em 

contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da  Medida 

Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 

expressamente  pactuada.  "  -  "A  capitalização  dos  juros  em 

periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 

clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior 

ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 

efetiva  anual  contratada".  2.  Hipótese  em  que  foram  expressamente 

pactuadas  as  taxas  de  juros  mensal  e  anual,  cuja  observância,  não 

havendo prova de abusividade, é de rigor. 3. Agravo regimental provido. 

(STJ; AgRg-Ag-REsp 94.486; Proc. 2011/0297351-9; SC; Quarta Turma; Relª 

Min. Isabel Gallotti; Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012).  

No tocante à tarifa de emissão de carnê, o STJ, no julgamento 
do Resp1.255.573/RS -  anteriormente citado, firmou o seguinte entendimento: 

“1. Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da 

Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura 

de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC),  ou outra denominação 

para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada 

caso concreto”.

Desse  modo,  tendo  em  vista  que  os  autos  noticiam  a 
pactuação do contrato no dia 19 de setembro de 2006, não há falar em ilegalidade 
da TEC.

Quanto à repetição do indébito, resta inconteste que esta não 
se aplica à capitalização mensal dos juros e à tarifa administrativa do carnê.

Feito este registro, impende rememorar que o § 1ª-A do art. 
557 do Código de Processo Civil  dispõe que se a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal  Federal,  ou de Tribunal  Superior,  o relator poderá dar provimento ao 
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recurso. 

Face ao exposto,  conheço parcialmente do recurso e, na parte 
conhecida, DOU PROVIMENTO MONOCRÁTICO AO APELO para declarar a 
legalidade  da  capitalização  mensal  dos  juros  e  da  tarifa  de  emissão  de  carnê, 
mantendo os demais termos da sentença.

Condeno  o  recorrido  ao  pagamento  dos  honorários 
advocatícios, em face de sua sucumbência recursal, em R$ 1.000,00, ex vi art. 20,  § 
4º c/c § 3º, alínea 'c', do CPC e, em despesas e custas processuais, observada em 
relação a estas a regra do artigo 12 da Lei 1.060/50.

P.I

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 08 de junho de 2015

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                       R E L A T O R A
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